
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2293411 - RJ (2023/0039419-3)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : JORGE GARCIA DA SILVA JUNIOR
ADVOGADOS : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038

BRUNO ARAUJO - DF037541
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

 PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR. INCAPACIDADE 
TEMPORÁRIA E PARCIAL. DIREITO À REFORMA. NÃO 
CABIMENTO. REINTEGRAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A orientação jurisprudencial desta Casa é a de que, "nos casos em 
que não há nexo de causalidade entre a moléstia sofrida e a prestação do 
serviço militar e o militar temporário não estável é considerado incapaz 
somente para as atividades próprias do Exército, é cabível a desincorporação" 
(EREsp n. 1.123.371/RS, relator Ministro Og Fernandes, relator para acórdão 
Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 19/9/2018, 
DJe de 12/3/2019).

2. Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão 
recorrido, os argumentos utilizados pela parte recorrente – no sentido de que 
"restou configurado o nexo causal entre as doenças/lesões do Agravante e o 
serviço militar, as quais o tornaram incapaz parcial e temporariamente para 
toda e qualquer atividade laboral" – somente poderiam ter sua procedência 
verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a 
esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto 
probatório dos autos, em conformidade com a Súmula n. 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 16 de setembro de 2024.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2293411 - RJ (2023/0039419-3)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : JORGE GARCIA DA SILVA JUNIOR
ADVOGADOS : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038

BRUNO ARAUJO - DF037541
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

 PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR. INCAPACIDADE 
TEMPORÁRIA E PARCIAL. DIREITO À REFORMA. NÃO 
CABIMENTO. REINTEGRAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A orientação jurisprudencial desta Casa é a de que, "nos casos em 
que não há nexo de causalidade entre a moléstia sofrida e a prestação do 
serviço militar e o militar temporário não estável é considerado incapaz 
somente para as atividades próprias do Exército, é cabível a desincorporação" 
(EREsp n. 1.123.371/RS, relator Ministro Og Fernandes, relator para acórdão 
Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 19/9/2018, 
DJe de 12/3/2019).

2. Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão 
recorrido, os argumentos utilizados pela parte recorrente – no sentido de que 
"restou configurado o nexo causal entre as doenças/lesões do Agravante e o 
serviço militar, as quais o tornaram incapaz parcial e temporariamente para 
toda e qualquer atividade laboral" – somente poderiam ter sua procedência 
verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a 
esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto 
probatório dos autos, em conformidade com a Súmula n. 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JORGE GARCIA DA SILVA 

JUNIOR contra decisão de minha relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial (fls. 1276-1280).

A parte agravante sustenta que o deslinde da controvérsia não depende do 

reexame de fatos e provas, afastando a incidência da Súmula n. 7 do STJ, pois, "em que 

pese o v. acórdão ter afastado o direito à reforma e à reintegração, RECONHECEU 

EXPRESSAMENTE QUE O AGRAVANTE ESTÁ INCAPACITADO PARCIAL E 
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TEMPORARIAMENTE PARA O SERVIÇO MILITAR, em razão de doença 

manifestada poucos meses após o seu ingresso às fileiras miliares" (fl. 1290).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao órgão 

julgador competente.

Sem impugnação, conforme a certidão de fls. 1315.

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

De fato, o entendimento do STJ é no sentido de que, em se tratando de militar 

temporário, o direito à reforma está condicionado à demonstração da incapacidade 

definitiva, devendo o militar incapacitado temporariamente receber o tratamento médico-

hospitalar adequado até a sua cura, cabendo-lhe a reforma apenas se constatada, 

posteriormente, a incapacidade total para os atos laborais da vida civil e militar, nos 

termos do art. 111, § 1º, da Lei n. 6.880/1980.

A propósito:
 

[...]
3. O militar temporário acometido de debilidade física ou mental não 

definitiva não pode ser licenciado, fazendo jus à reintegração ao quadro de origem 
para tratamento médico-hospitalar adequado à incapacidade temporária, como adido, 
bem como à percepção de soldo e demais vantagens remuneratórias desde a data do 
indevido licenciamento. Precedentes.

4. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp n. 1.580.184/RS, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 
5/12/2022.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MILITAR 

TEMPORÁRIO. INCAPACIDADE SURGIDA DURANTE A PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO. REINTEGRAÇÃO PARA FINS DE TRATAMENTO DE SAÚDE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária ajuizada contra a União com o 
fim de obter a anulação do ato administrativo que licenciou a parte ora agravada do 
Exército, e ver reconhecida sua incapacidade laboral com a consequente 
reintegração para tratamento de saúde, ou, caso definitiva, sua reforma militar.

2. No acórdão recorrido, o órgão julgador consignou (fls. 433-434, e-STJ): 
"Assiste razão ao autor ao afirmar a ilegalidade do licenciamento, considerando-se o 
disposto no art. 106, III, da Lei n. 6.880/80, que dispõe sobre a reforma de militar 
que permanece com incapacidade temporária após o decurso do prazo de 2 (dois) 
anos como agregado (...). A jurisprudência é no sentido de não haver distinção entre 
militar temporário e de carreira no que toca ao direito à reintegração e reforma em 
decorrência de acidente em serviço (STJ, AEARESP n. 447867, Rel. Mm. Sérgio 
Kukina, j. 02.10.14; REsp n. 1205620, Ret. Mm. Castro Meira, j. 13.12.11; AGREsp 
n. 1211656, Rei. Mm. Humberto Martins, j. 14.12.10). As alegações da União de 
discricionariedade da prorrogação do tempo de serviço e de presunção de 
legitimidade do ato administrativo não têm o condão de afastar o direito do autor à 
reforma, considerando-se que sofreu acidente em serviço e permaneceu como 
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agregado por período superior a 2 (dois) anos. O art. 106, III, da Lei n. 6.88080 não 
exige que se trate de incapacidade permanente ou para todos os atos da vida civil 
(invalidez). A circunstância de o autor não comparecer a tratamento médico 
agendado após o licenciamento não infirma o direito à reforma. Assim, não merece 
reparo a sentença ao determinar a reforma do autor nos termos do art. 106, III, da 
Lei n. 6.880/80, bem como o pagamento dos valores em atraso, corrigidos nos 
termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal e acrescidos de juros de mora a 
partir da citação".

3. Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento 
consolidado segundo o qual é ilegal o licenciamento do militar temporário ou de 
carreira que, por motivo de enfermidade física ou mental que o acomete no exercício 
da atividade castrense, tornou-se temporariamente incapacitado, sendo-lhe 
assegurada, na condição de adido, a reintegração ao quadro de origem, para o 
tratamento médico-hospitalar adequado, com a percepção de soldo e demais 
vantagens remuneratórios, desde a data do licenciamento indevido até sua 
recuperação, dispensada a relação de causa e efeito da moléstia com o serviço 
prestado.

[...]
6. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.870.273/SP, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/10/2021, DJe de 
4/11/2021.)

 
Contudo, no que diz respeito à incapacidade, o Tribunal de origem consignou 

que (fl. 1085; sem grifos no original):
 
Da leitura do laudo pericial, é possível extrair-se, claramente, que o 

demandante não se encontra incapaz para toda e qualquer atividade militar, 
mas tão somente para as atividades físicas, o que, a toda evidência, não 
caracteriza a incapacidade total.

Observe-se que o perito elucidou que há capacidade laboral para atividades 
burocráticas, que não demandem esforço físico.

Decerto que, ao responder o quesito nº 12 do autor, o expert assinalou que 
as limitações físicas apresentadas podem ser classificadas como “Incapaz 
temporariamente para o serviço militar” (quando a doença ou lesão é passível de 
tratamento, não foram esgotados todos os recursos terapêuticos e necessita o militar 
de licença para tratamento).

Ademais, o perito assinalou um diagnóstico de obesidade, afirmando que, 
no momento, o autor necessita de atividades sem impacto e medidas para perda de 
peso, que certamente contribui para a manutenção e/ou agravamento do quadro de 
saúde, conforme quesitos “a” e “j”, do juízo; e 3.2, do autor.

Daí porque, cotejando as informações trazidas no laudo, pode-se concluir 
que a incapacidade do autor não é permanente, e sim temporária, além de não 
abranger toda e qualquer atividade.

E conforme os documentos colacionados aos autos, ao contrário do que 
alega o apelante, não há prova inequívoca de que a incapacidade é decorrente do 
acidente ocorrido no serviço militar, ou seja, não restou comprovado que as 
lesões foram decorrentes do episódio narrado o, qual seja, o tropeço durante 
atividade de corrida do pelotão, sobretudo porque a sindicância militar apurou 
que não houve nexo de causalidade entre a atividade militar e o episódio.

 
Sobre a questão controvertida, a orientação jurisprudencial desta Corte é de 

que, "nos casos em que não há nexo de causalidade entre a moléstia sofrida e a prestação 

do serviço militar e o militar temporário não estável é considerado incapaz somente para 
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as atividades próprias do Exército, é cabível a desincorporação" (EREsp n. 1.123.371/RS, 

relator Ministro Og Fernandes, relator para acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, 

Corte Especial, julgado em 19/9/2018, DJe de 12/3/2019).
Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do Recurso 

Especial, os argumentos utilizados pela parte recorrente – no sentido de que "restou 
configurado o nexo causal entre as doenças/lesões do Agravante e o serviço militar, as 
quais o tornaram incapaz parcial e temporariamente para toda e qualquer atividade 
laboral" – somente poderiam ter sua procedência verificada mediante o necessário 
reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, 
reavaliar o conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula n. 7 do STJ.

No mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR. REINTEGRAÇÃO. INCAPACIDADE TEMPORÁRIA E 
PARCIAL. DIREITO À REFORMA. NÃO CABIMENTO. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO 
NEGADO.

1. A orientação jurisprudencial firmada nos EREsp 1.123.371/RS é a de 
que, "nos casos em que não há nexo de causalidade entre a moléstia sofrida e a 
prestação do serviço militar e o militar temporário não estável é considerado incapaz 
somente para as atividades próprias do Exército, é cabível a desincorporação, nos 
termos do art. 94 da Lei 6.880/1980 c/c o art. 31 da Lei de Serviço Militar e o art. 
140 do seu Regulamento - Decreto n.º 57.654/1966" (relator Ministro Og Fernandes, 
relator para acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
19/9/2018, DJe de 12/3/2019).

2. O Tribunal de origem reconheceu que, "em se tratando de militar 
temporário, não demonstrada a relação de causa e efeito entre a lesão sofrida e o 
serviço militar, e ausente incapacidade total para as atividades militares e civis, não 
há qualquer ilegalidade no ato que o licenciou das fileiras castrenses, descabida sua 
reintegração e reforma, devendo permanecer em tratamento médico na qualidade de 
encostado". Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de 
novo juízo acerca dos fatos e das provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Incidência no presente caso da 
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AgInt no AREsp n. 
2.064.423/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado 
em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024.)

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. REFORMA. LEI 6.880/1980. 
ACIDENTE EM SERVIÇO NÃO CONFIGURADO. TRATAMENTO MÉDICO 
REALIZADO. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. REVISÃO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, concluiu que a parte recorrente não tem 
direito à reforma pretendida, por não se encontrar inválido para toda e qualquer 
atividade laboral, apenas para as atividades militares.

2. Merece transcrição o seguinte excerto do acórdão recorrido: "O próprio 
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autor, conforme bem salientado pela sentença recorrida, afirmou que se encontrava 
em visita familiar e que seu acidente ocorreu quando soltava fogos de artifício, 
atividade esta totalmente estranha às castrenses. O documento de fl. 51, por sua vez, 
atesta que o acidente sofrido ocasionou a 'amputação traumática do dedo indicador 
da mão afetada', situação esta que, conforme consta do seu ato de licenciamento (fl. 
43), gerou sua incapacidade civil absoluta apenas para as atividades militares, caso 
em que não lhe garante o direito à reforma" (fl. 191, e-STJ).

3. Ao assim decidir, a Corte regional se alinhou à jurisprudência do STJ, 
que, no julgamento dos EREsp 1.123.371/RS, estabeleceu que "o militar temporário 
e sem estabilidade, acometido de incapacidade definitiva decorrente de acidente, 
doença, moléstia ou enfermidade sem conexão com o serviço militar, apenas tem 
direito à reforma quando o mal o torne inválido, ou seja, quando impossibilite o 
exercício de qualquer trabalho, inclusive o civil". No caso dos autos, o autor se 
tornou incapaz para a atividade militar por acidente sem nexo causal com o serviço, 
não havendo falar em direito à reforma.

4. Rever o entendimento da decisão recorrida de que inexiste nexo causal 
entre o serviço e a incapacidade do militar temporário requer revolvimento do 
conjunto fático-probatório, inadmissível na via especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ.

5. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.963.671/DF, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2/5/2022, DJe de 
24/6/2022.)

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. 

LEGALIDADE DA DESINCORPORAÇÃO. LEI N° 6.880/80. PERÍCIA 
JUDICIAL. AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE. NÃO HÁ IMPEDIMENTO PARA 
EXERCER ATIVIDADES LABORATIVAS. SEM DIREITO À REFORMA OU À 
INCLUSÃO COMO ADIDO. CONDENAÇÃO EM DANOS MORAIS 
INDEVIDA. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 
DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando provimento jurisdicional que 
decrete a nulidade do ato que o licenciou do Exército, com sua consequente 
reintegração e reforma, bem como que condene a União a indenizá-lo por danos 
morais. A sentença julgou improcedente o pedido. O Tribunal a quo, a sentença foi 
mantida.

II - Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se 
chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame fático-probatório, o que é 
vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 
simples reexame de provas não enseja recurso especial".

III - Ressalte-se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à 
interposição pela alínea a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, 
diante da patente impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.

IV - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.837.359/GO, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 
25/10/2021.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. MILITAR TEMPORÁRIO. 
REINTEGRAÇÃO E REFORMA. INCAPACIDADE NÃO DEFINITIVA PARA A 
VIDA CIVIL. DOENÇA SEM RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO COM A 
ATIVIDADE MILITAR. ACÓRDÃO A QUO FUNDADO NOS FATOS DA 
CAUSA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTOS CONTIDOS NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME 
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PREJUDICADO.
1. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que o militar não 

estável, incapacitado por motivo de doença ou acidente em serviço sem relação de 
causa e efeito com o serviço militar, fará jus à reforma ex offício apenas se for 
considerado inválido tanto para o serviço da caserna como para as demais atividades 
laborativas civis (invalidez total).

2. In casu, o Tribunal de origem reconheceu que o autor não faz jus à 
reforma pleiteada, pois a enfermidade que o acomete não decorre da atividade 
militar e o mesmo não é incapaz para exercer qualquer ofício. A desconstituição do 
julgado, na forma pretendida pelo recorrente, demandaria o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

[...]
4. A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no artigo 

105, III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, 
prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se 
o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que 
ocorreu na hipótese.

5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.903.827/RJ, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 30/06/2021.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

OMISSÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
AUSENCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. MILITAR 
CONCURSADO. AUSÊNCIA DE ESTABILIDADE. TEMPORÁRIO. 
LICENCIAMENTO. POSSIBILIDADE. INCAPACIDADE PARA AS 
ATIVIDADES CASTRENSES. MAL SEM RELAÇÃO COM O SERVIÇO. 
INVALIDEZ NÃO CONFIGURADA. REFORMA. INEXISTÊNCIA DO 
DIREITO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

[...]
3. "É assente que, ainda que tenha ingressado na carreira militar por meio 

de concurso público, nos termos do artigo 50, inciso IV, da Lei nº 6.880/80, os 
Praças só adquirem estabilidade após dez anos de efetivo serviço" (AgRg no Ag 
996.680/MG, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
13/9/2010).

4. No caso, o autor, embora ingresso no serviço militar mediante concurso, 
foi licenciado em razão de sua incapacidade definitiva para a atividade depois de 
somente 2 anos. Não alcançada a estabilidade, sua situação rege-se pelas regras 
aplicáveis ao militar temporário.

5. A Corte Especial do STJ, no julgamento dos EREsp 1.123.371/RS, 
definiu que "a reforma do militar temporário não estável é devida nos casos de 
incapacidade adquirida em função dos motivos constantes dos incisos I a V do art. 
108 da Lei 6.880/1980, que o incapacite apenas para o serviço militar e 
independentemente da comprovação do nexo de causalidade com o serviço militar". 
Quando configurada uma das hipóteses descritas no inciso VI do mesmo artigo, o 
direito apenas exsurge quando verificada a invalidez, ou seja, a incapacidade para 
qualquer trabalho, inclusive civil.

6. Sem o reexame do conjunto fático-probatório dos autos não é possível 
afirmar, como pretende o recorrente, que a sua situação se enquadra na previsão do 
inciso IV do art. 108 da Lei n. 6.880/1980. Inteligência da Súmula 7/STJ.

7. Tratando-se, conforme o acórdão recorrido, de militar não estável 
acometido de mal sem relação com as atividades castrenses e que não o torna 
inválido, inexiste o direito à reforma.

8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido. 
(REsp n. 1.876.236/RS, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
18/12/2020.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
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REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR TEMPORÁRIO. REFORMA. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE INCAPACIDADE TOTAL E DEFINITIVA PARA 
QUALQUER TRABALHO E DE NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE A 
ENFERMIDADE E O SERVIÇO CASTRENSE. REVISÃO. NECESSÁRIO 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.Tendo o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório 
produzido ao longo da instrução processual, assentado que não restou comprovada 
a incapacidade total e permanente do agravante, seja para o serviço militar, seja para 
as demais atividades civis, bem como que não restou comprovado que a moléstia 
que o acomete teria relação de causa e efeito com o serviço militar, infirmar os 
fundamentos do acórdão recorrido pressupõe o reexame do conjunto fático-
probatório do feito, o que é vedado na via do recurso especial, por força da Súmula 7 
do STJ.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg nos EDcl no AREsp n. 
751.035/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
5/11/2015, DJe de 13/11/2015.)

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.293.411 / RJ
Número Registro: 2023/0039419-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
51118861220214025101

Sessão Virtual de 10/09/2024 a 16/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JORGE GARCIA DA SILVA JUNIOR
ADVOGADOS : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038

BRUNO ARAUJO - DF037541
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - LICENCIAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JORGE GARCIA DA SILVA JUNIOR
ADVOGADOS : MARIA REGINA DE SOUSA JANUÁRIO - MG099038

BRUNO ARAUJO - DF037541
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio Vilela 
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votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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